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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
Rua Lindolfo Monteiro, nº 911, Bairro de Fátima, CEP nº 64049-440, Teresina – PI

Telefones: (086) 3223-9980/ Ramais 512/515/516 / E-mail: procon@mppi.mp.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR RELATOR RICARDO GENTIL EULÁLIO DANTAS, DA 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Processo Originário n° 0814713-39.2020.8.18.0140 (3ª Vara Cível)

Agravo de Instrumento n° 0758974-16.2020.8.18.0000
Agravante: CENTRO DE ENSINO UNIFICADO DE TERESINA LTDA E ADTALEM EDUCACIONAL DO BRASIL LTDA
Agravado: PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MPPI) 


O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR- PROCON/MPPI, órgão integrante do Ministério Público do Estado do Piauí, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso das suas atribuições legais e constitucionais, vem, à presença de Vossa Excelência, em face do Agravo de Instrumento ID 2859267, interposto pelas Instituições de Ensino Superior -IES - CENTRO DE ENSINO UNIFICADO DE TERESINA LTDA E ADTALEM EDUCACIONAL DO BRASIL LTDA, apresentar as presentes
 CONTRARRAZÕES AO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO
requerendo, desde já, o integral indeferimento dos argumentos ventilados no referido Recurso, o que faz consoante as razões de fato e direito a seguir expostas.

	1 – DA TEMPESTIVIDADE




De acordo com o artigo 1.003, §5°, do Novo Código de Processo Civil – NCPC, o prazo para responder aos recursos interpostos é de 15 (quinze) dias.



O Ministério Público, por sua vez, goza de prazo em dobro para se manifestar nos autos, com fulcro no artigo 180 c/c artigo 183, §1°, do NCPC. 



Foi juntado aos autos o mandado de intimação cumprido na data de 10/05/2021, conforme Diligência ID 3931985, portanto, possui o agravado o prazo até o dia  21/06/2021, para se manifestar.



Nessa feita, por ser tempestiva, merece seguimento a presente contraminuta.
	2 – DA SINOPSE DO PROCESSO




Cuida-se de Ação Civil Pública com Pedido de Tutela de Urgência, ajuizada pelo PROCON/MPPI em face dos recorrentes e outras Instituições de Ensino Superior da rede privada do Estado do Piauí.



A referida ação tem como escopo a redução no valor das mensalidades dos alunos matriculados nas referidas instituições, na modalidade presencial, até que sejam restabelecidas as aulas presenciais, suspensas em razão da pandemia do novo Coronavírus COVID-19 (Sars-CoV-2).


Em Decisão (ID 2859272), o juízo a quo deferiu em parte a tutela de urgência pleiteada pelo Autor, para que os réus procedessem com a redução imediata das mensalidades dos cursos contratados na modalidade presencial, delimitando a porcentagem do desconto de acordo com a quantidade de alunos matriculados, enquanto perdurasse a suspensão das atividades presenciais. Determinou ainda a cumulação dos descontos com outros já concedidos e que a decisão retroagiria à data de 23/03/2020.
Inconformado com o decisum, os Réus Estácio e Facid Wyden interpuseram o presente Agravo de Instrumento (ID 2859267), com pedido de atribuição de efeito suspensivo à tutela deferida e, no mérito, a reforma da decisão vergastada.

Em suas razões, os agravantes sustentaram que, embora o Ministério da Educação -MEC- tenha autorizado a suspensão integral das atividades durante a pandemia, os recorrentes fizeram investimentos substanciais em prol da manutenção do serviço, garantindo a sua prestação por meio dos sistemas de telecomunicações. 

Ademais, sustentaram que não tiveram suas despesas reduzidas, já que assumiram custos adicionais com a aquisição e manutenção de ferramentas tecnológicas, bem como treinamento e capacitação dos seus profissionais para trabalharem nessas novas condições. 

No mais, alegaram que não houve redução de receita, devido ao crescimento da inadimplência e evasão de alunos. 

Em continuidade, afirmaram que o Autor não comprovou o desequilíbrio financeiro em prejuízo aos consumidores e a efetiva redução na capacidade de adimplemento das prestações devidas pelos estudantes e responsáveis financeiros.
Por fim, requereram a reforma da decisão agravada e a sua suspensão integral. Caso assim não entendessem os Julgadores, requereram a suspensão parcial dos efeitos da decisão quanto a cumulatividade e a retroatividade dos descontos.


Remetidos os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, o recurso foi distribuído para a Relatoria do Douto Desembargador Francisco Antônio Paes Landim Filho, que determinou a redistribuição por prevenção ao Desembargador Ricardo Gentil Eulálio Dantas.


Em Decisão Monocrática (ID 3396830), o Douto Desembargador Relator deferiu o pedido de efeito suspensivo ao recurso.


Empós, determinou a intimação da parte agravada para apresentar contrarrazões.


Sendo estes os fatos, passa-se, em ato contínuo, ao direito.
	3 – DAS RAZÕES PARA O IMPROVIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO




Nobres Desembargadores, no dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde - OMS - elevou o estado de contaminação do vírus do COVID19 à pandemia, em decorrência da rapidez de disseminação geográfica do vírus em diversos países do mundo. 



Desde então, sucessivos decretos governamentais de todos os entes federativos estabeleceram medidas restritivas de circulação de pessoas e fechamento dos estabelecimentos comerciais, inclusive das prestadoras de serviços da rede privada de ensino.


No âmbito estadual, seguindo as recomendações da OMS, foi reconhecido o estado de calamidade pública, na data de 19/03/2020, por meio do Decreto n° 18.895/2020. Em seguida, o Decreto n° 18.913/2020 determinou a suspensão das aulas presenciais, inclusive para a rede privada de ensino. 


Tal cenário, provocou a necessidade de reequilíbrio dos contratos firmados em outros tempos, conforme se demonstrará adiante. Tempos em que jamais seria possível prever a atual situação mundial, não desejada por quaisquer das partes.
O fato é que houve significativa alteração na forma de prestar o serviço, sendo necessária a adequação e revisão dos contratos para restabelecer o sinalagma, não sendo justo que os consumidores, parte mais vulnerável em uma relação jurídica de consumo, sofram as consequências mais árduas.
Se por um lado os Agravantes alegaram que tiveram aumento de custos para se adaptar às circunstâncias imprevisíveis acerca da necessidade de aquisição de tecnologias e treinamento do corpo docente, para transmissão das aulas pela internet, representando um aumento nos custos preestabelecidos. Por outro, houve sim a diminuição considerável de despesas com energia elétrica, verbas trabalhistas e tributárias (benefícios fiscais), aluguel, material de expediente, custos estes previstos originariamente. 
No mais, os recorrentes alegaram que houve acentuada perda de receita, devido ao alto índice de inadimplência e evasão.

Contudo, Nobres Desembargadores, o que se vem demonstrar é que, estranhamente, as IES não juntaram qualquer documento hábil a demonstrar o seu faturamento e os seus custos. Toda a argumentação permaneceu no campo das alegações. 

Não consta nos autos uma nota fiscal sequer de todos os investimentos alegados. 

No próprio corpo da inicial (ID 2859267, às fls. 22/24), os então requerentes simularam gráficos sobre os efeitos da pandemia e aumento de despesas, que não comprovam absolutamente nada, pois não vêm acompanhados de qualquer subsídio probatório. 

Mais, em tentativa vazia de demonstrar os impactos negativos, os recorrentes juntaram ainda aos autos o documento denominado de Divulgação de Resultados (ID 2859279), que também nada comprovou, por se tratar apenas de gráficos sem qualquer prova documental das informações prestadas, não sendo, portanto, hábil a demonstrar a veracidade das alegações.
O que se observa é que os referidos argumentos não passam de simples conjecturas, sem base probatória, fática e jurídica; razão pela qual não devem prosperar.
Por outro lado, com claridez solar, é possível concluir que a retirada dos alunos das salas de aulas presenciais, trouxe sim indubitável redução dos custos operacionais destinados à prestação do serviço fim, não se fazendo suficiente a mera alegação de continuidade na prestação dos serviços de forma remota para fundamentar a não redução das despesas.
Explica-se, é inegável a ocorrência da redução dos custos operacionais, que vêm acompanhados da isenção da obrigação de guarda e de segurança dos seus alunos, serviços que também são embutidos nas mensalidades escolares. 


De outro tanto, a pandemia trouxe consequências jurídicas e financeiras relevantes para os contratantes, tais como, tempo dispendido com tutoria aos filhos, custos de pacotes adicionais de internet, aumento no consumo de energia elétrica, dentre outros. Ademais, é importante considerar que muitos pais foram afetados economicamente pela crise.
A forçosa permanência em tempo integral dos alunos em casa, assim como dos demais entes familiares, deram causa ao largo aumento das despesas domésticas. Fato esse que desastrosamente veio acompanhado pelo impedimento laboral de muitos dos chefes de família, também por consequência da paralisação comercial. 
No que pese isso, em suas razões, os agravantes justificaram que o desconto deve ser individualizado, em favor das famílias que demonstrem documentalmente que estão passando privações financeiras. Apresentaram, inclusive, o Regulamento de Programas de Benefícios aos alunos afetados pela crise (ID 2859280).
Ora, Excelentíssimos, o pretendido desconto nas mensalidades não pode ser admitido como se fosse um “ato de caridade”, tampouco uma espécie de “esmola” concedida por generosidade e mera liberalidade da instituição de ensino. Muito pelo contrário, as mensalidades representam contraprestação por um serviço previamente contratado e, em nome do princípio da proporcionalidade, deve existir equivalência entre os valores e os serviços efetivamente prestados.
Nesse aspecto é oportuno lembrar que as instituições de ensino assumiram obrigações contratuais de prestar atividades letivas presenciais, e estas não estão sendo prestadas na forma contratada. Mesmo que se deva por motivo de força maior, e que as IES não tenham culpa pela paralisação das atividades presenciais, mas quanto a isso resta forçoso ponderar que também inexiste mínima culpa dos consumidores. 

Aliás, é sempre oportuno frisar que o risco é inerente ao empreendedor e não ao consumidor. O lucro representa precisamente a justa compensação pelo risco assumido pela empresa, a qual não tem o direito de transferir quaisquer dos ônus de sua atividade empresarial para os consumidores. 
Assim, mesmo que se considere verdade o alto índice de inadimplência, o que, como dito alhures, não restou comprovado pelos recorrentes, sabe-se que no mercado de consumo, os fornecedores respondem pelo risco do negócio. Ao contrário do que justificaram os agravantes, eventual aumento da inadimplência não deve servir de base para manter o desequilíbrio contratual em relação aos consumidores adimplentes.


Mais, ao contrário do que alegaram os recorrentes, em flagrante tentativa de indução deste órgão colegiado a erro, o PROCON/MPPI demonstrou o desequilíbrio  contratual em prejuízo dos consumidores, por meio de vasta documentação anexa à inicial, em especial, por meio das diversas reclamações realizadas pelos consumidores (ID 10597887) e por relatório oriundo de estudo de campo no qual foram respondidos por 343 (trezentos e quarenta e três) consumidores no Estado do Piauí, sendo tratados e analisados pelo Núcleo de Tecnologia da Informação do PROCON/MPPI (ID 1059788).
Não se trata Nobres Desembargadores de aventura jurídica na interposição de ação coletiva, mas da necessidade de restabelecimento do equilíbrio contratual entre as partes.

Pelo descrito é induvidoso o desequilíbrio econômico suportado pelos consumidores, de modo a justificar a aplicação do art. 6º, V, do CDC ao caso em exame, tudo de molde a manter o equilíbrio contratual durante toda sua vigência.
Contudo, caso Vossa Excelência não entenda que resta demonstrado pelo Autor da ação a necessidade do reequilíbrio contratual, reitera-se o pedido constante na exordial de inversão do ônus da prova, haja vista a condição de hipossuficiência dos consumidores. 
Lembra-se que, para fins de inversão do ônus da prova, a hipossuficiência é aferida a partir da natureza difusa ou coletiva das vítimas (sujeito titular do bem jurídico primário a ser protegido), e não das condições da parte autora da ação (substituto processual). Portanto, é cabível a inversão do ônus da prova em prol da sociedade, na forma do art. 6º, VIII CDC c/c o art. 21 da Lei nº 7.347/1985, eis que o PROCON/MPPI atua em favor da coletividade.
Não menos importante, em suas razões, em mais uma tentativa de indução deste colegiado a erro, os recorrentes alegaram que em Nota Técnica (ID 2859275), a Secretaria Nacional de Defesa do Consumidor – SENACON- recomendou aos consumidores a evitarem o pedido de descontos nas mensalidades. 
Todavia, não citaram que na mesma Nota Técnica, no item 2.18, a SENACON se manifestou sobre a necessidade de ajustar o contrato no caso de prorrogação do período de quarentena, veja-se: “se houver uma prorrogação do período de quarentena, de modo a inviabilizar a prestação do serviço em momento posterior no ano corrente, será necessário ajustar o contrato, com base na previsão de prestação dos serviços”.
É muito simples a conclusão. Quando a nota técnica foi emitida, em 26/03/2020, bem no início da pandemia, não se esperava que durasse mais do que poucos meses, não era possível naquele momento antever o tempo de duração e as consequências tão gravosas. 

Mesmo assim, o órgão vinculado ao Ministério da Justiça foi além e conseguiu prever uma possível prorrogação e que, neste caso, o cenário mudaria, a recomendação inicial mudaria, seria sim necessário ajustar o contrato e restabelecer este equilíbrio entre as partes da relação consumerista.



Por tudo exposto, não merece acolhimento os argumentos dos agravantes, ainda mais, quando se observa que os recorrentes não ousaram apresentar quaisquer provas documentais das suas alegações, especialmente, no que tange a redução de receita e aumento de despesas.
	4 – DA RETROATIVIDADE E CUMULATIVIDADE DOS DESCONTOS




Em atenção ao princípio da eventualidade, os recorrentes alegaram a necessidade de suspensão parcial dos efeitos da decisão quanto à retroatividade do desconto concedido, por violar o princípio da segurança jurídica; bem como quanto à cumulação de descontos.
Quanto a isso, Ínclitos Desembargadores, a retroatividade da incidência do desconto anterior à publicação da lei se justifica pelo fato de que a situação jurídica a qual deu ensejo a sua criação, se verificou a partir do momento em que foi determinado, por meio do Decreto n° 18.913/2020, a suspensão das aulas de forma presencial nas instituições de ensino do Estado.
Importante salientar que a lei apenas consolidou uma situação de fato, existente desde o mês de março/2020, conforme demonstra os Decretos já citados.
Em relação a concessão de descontos cumulativamente a outros fundamenta-se na legislação consumerista, nos princípios gerais do direito e, acima de tudo, na justa e equilibrada relação entre as partes.
Importante destacar que os descontos concedidos anteriormente são estratégias comerciais para captação de alunos. Uma vez ofertados, se inserem em suas respectivas esferas jurídicas e geram expectativas na capacidade de comprometimento da renda de cada contratante individualmente. 



Tolher o direito de cumulatividade desse consumidor é uma forma de discriminá-lo, de puni-lo. Esse contratante, assim como os demais, também sofreu com as alterações decorrentes da crise financeira mundial e da mudança na forma como são ministradas as aulas, de presencial para remoto.


Mais, o desconto é um fator decisivo para muitos dos estudantes que decidem ingressar em uma Instituição de Ensino Superior, muitas vezes, circunstâncias sine qua non o contrato não teria sequer sido formalizado. Trata-se de uma ferramenta eficiente, que consegue não somente captar, mas também manter alunos matriculados, maximizando, assim, o faturamento das IES.


Indubitável que tais descontos não representam em si mesmo um prejuízo econômico às IES, pois deles se utilizam como modo de captação de alunos, e que decorre da própria capacidade financeira das mesmas que, após estudos de viabilidade, concluem ser um bom negócio, muitas dispondo de variada gama de programas especiais para captar consumidores, porque ao fim a lucratividade gerada pela quantidade de alunos matriculados é compensatória.
Nesse contexto, afirma-se que a cumulatividade dos descontos não é fator de peso que possa levar os Agravantes a terem dificuldades financeiras, já que a concessão do desconto é um risco calculado e que, por liberalidade da empresa, é oferecido como forma de captar mais recursos com novas matrículas.


Insta ressaltar, também, que a incidência cumulativa dos descontos se dará sobre o valor nominal efetivamente pago pelos contratantes, e não aquele referente ao valor integral da mensalidade. Ou seja, a base de cálculo referencial seria aquela que consta no boleto, no qual incindirá o desconto, não uma simples soma aritmética das porcentagens de reduções incidindo sobre o valor integral das mensalidades.
Com isso, quando ocorre uma modificação na situação de fato, em razão de acontecimento extraordinário/imprevisível (no caso em comento, a pandemia decorrente do COVID19), que torne excessivamente oneroso para o devedor o seu adimplemento, é necessária a incidência da cláusula legal rebus sic stantibus, na busca pelo renivelamento dos valores das mensalidades, de sorte a se aproximar do equilíbrio que havia sido estipulado no ato da celebração contratual.
Pelo exposto, não merece acolhimento os argumentos trazidos pelos recorrentes.
	5 – DA AUSÊNCIA DOS REQUSITOS PARA A CONCESSÃO DO EFEITO EFEITO SUSPENSIVO




Os agravantes requereram a atribuição do efeito suspensivo ao recurso, sob o argumento de fundado receio de grave dano ou de difícil reparação, caso a decisão seja mantida, pois acabaria por inviabilizar a continuidade do ensino de qualidade.



Seguiram argumentando com base no aumento das despesas e na queda das receitas, sem, contudo, apresentar documentos comprobatórios das alegações.


Pois bem! Via de regra, o agravo de instrumento não possui efeito suspensivo. Isto porque se prima pela celeridade e continuidade do processo, evitando que este seja paralisado por excessivas impugnações de decisões, o que tolheria o curso regular do pleito. 



Nesse contexto, o artigo 995, parágrafo único, do CPC/2015, somente admite a suspensão da eficácia da decisão se demonstrados os requisitos autorizadores para a concessão da antecipação da tutela: a) que da imediata eficácia da decisão recorrida haja risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação; e, b) a probabilidade de provimento do agravo interposto.


Ademais, os argumentos aqui deduzidos, corroboram o entendimento da ausência da caracterização dos pressupostos ensejadores da concessão do efeito suspensivo à decisão atacada. 


O que se demonstrou na inicial e nesta contraminuta é que as despesas da IES sofreram significativa redução com a adoção da modalidade remota. De outro tanto, os recorrentes não comprovaram que houve redução de receita e aumento de custos.


Logo, não se vislumbra fundado receio de grave dano ou de difícil reparação aos recorrentes, já que os mesmos não se dignaram a produzir provas.


Não menos importante é a ausência de probabilidade de provimento do presente recurso.



Ora, Doutos Julgadores, o próprio Estado, por meio de edição da Lei n° 7.383/2020, reconheceu a necessidade de revisão das obrigações contratuais da prestação dos serviços educacionais enquanto não normalizada a situação.



O decisum combatido apenas ratificou o que já havia sido regulamentado na norma, transcreve-se o artigo 1°, da referida lei:
Lei n° 7.383 de 13 de Julho de 2020
Art. 1º Ficam as instituições, obrigadas a oferecerem descontos em suas mensalidades, bem como ficam as referidas instituições obrigadas a suspenderem a cobrança de juros e multas pela inadimplência das mensalidades enquanto vigorar o Decreto Estadual que suspendeu as aulas da rede privada de ensino em decorrência da pandemia causada pelo novo coronavírus, em percentuais abaixo descritos:

I – 15% (quinze por cento) em entidades com até 200 alunos matriculados;

II – 20% (vinte por cento) em entidades com 201 a 500 alunos matriculados;

III – 25% (vinte e cinco por cento) em entidades com 501 a 1000 alunos matriculados;

IV – 30% (trinta por cento) em unidades com mais de 1000 alunos matriculados.


Outrossim, não há notícia, até o presente momento, de qualquer decisão judicial de observância obrigatória e efeito erga omnes que tenha declarado inconstitucional o referido ato normativo, que permanece válido e vigente.


Logo, evidente que ausente o pressuposto de probabilidade de provimento deste recurso, haja vista os pedidos expressamente contrários à legislação atual.


Nesse diapasão, a ausência da caracterização dos pressupostos ensejadores para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela recursal impede a atribuição do efeito suspensivo à decisão atacada, razão pela qual requer-se o indeferimento da atribuição de efeito suspensivo ao recurso.

	6 – DOS PEDIDOS




Ao LUME DO EXPOSTO, forte nos elementos de convicção acima delineados, requer-se o recebimento desta contraminuta e a reconsideração da Decisão Monocrática que concedeu o efeito suspensivo ao recurso.

Requer-se, ainda, o total IMPROVIMENTO do Agravo de Instrumento em tela, mediante a rejeição integral de seus argumentos, com a MANUTENÇÃO in totum da decisão de primeiro grau, bem como a condenação dos Agravantes no ônus sucumbenciais recursais. 



Nestes Termos, 



Pede Deferimento.



Teresina, 09 de Junho de 2021.

NIVALDO RIBEIRO
Promotor de Justiça
Coordenador Geral do PROCON
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